
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.751 - RJ (2018/0324628-8)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SONIA MARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PRISCILLA PIRES DE OLIVEIRA - RJ171169 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pela UNIÃO, contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, objetivando reformar o acórdão proferido pelo TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CIVIL. PENSÃO. LEI Nº 
3.373/58. FILHA MAIOR SOLTEIRA. ACÓRDÃO Nº 2.780/2016 - 
TCU/PLENÁRIO. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA DE 
URGÊNCIA. MULTA DIÁRIA. FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

1. O artigo 300, do Código de Processo Civil, impõe, como requisitos 
para a concessão da tutela de urgência, a existência de elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito, cumulado com o perigo de dano ou o 
risco ao resultado útil do processo.

2. Da simples leitura do parágrafo único do art.5º da Lei nº 3.373/58, 
extrai-se que, para a percepção de pensões temporárias, as filhas maiores de 
21 anos de servidor público civil têm direito ao benefício se (i) não forem 
casadas e (ii) não ocuparem cargo público permanente.

3. Vislumbra-se, assim, ao menos em cognição sumária, que a 
decisão administrativa amparada no Acórdão nº 2780/2016 do Tribunal de 
Contas da União - TCU não possui respaldo legal ao cancelar o benefício da 
agravada por considerar cessada a dependência econômica em relação à 
pensão advinda da Lei nº 3.373/58.

4. "Enquanto a titular da pensão permanece solteira e não ocupa 
cargo permanente, independentemente da análise da dependência econômica, 
porque não é condição essencial prevista em lei, tem ela incorporado ao seu 
patrimônio jurídico o direito à manutenção dos pagamentos da pensão 
concedida sob a égide de legislação então vigente, não podendo ser esse 
direito extirpado por legislação superveniente, que estipulou causa de extinção 
outrora não prevista". (MS 34677 MC, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, 
julgado em 31/03/2017, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-067 
DIVULG 03/04/2017 PUBLIC 04/04/2017).

5. No caso vertente, verifica-se que a pensão vem sendo paga há 
mais de cinco décadas, sendo certo que o recebimento do benefício por tão 
prolongado período de tempo – ainda que fosse sem respaldo legal, o que não é 
o caso – confere estabilidade ao ato administrativo de concessão, impondo que 
eventual reexame leve em consideração os princípios da segurança jurídica, da 
lealdade e da proteção da confiança dos administrados.

6. O perigo de dano, por sua vez, decorre da própria natureza 
alimentar do almejado benefício.

7. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que é permitida a aplicação de multa contra a Fazenda Pública com o objetivo 
de assegurar o cumprimento de obrigação de
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Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União contra decisão que, nos autos da ação ordinária de nº 
0137553-27.2017.4.02.5101 ajuizada por Sonia Maria de Oliveira, deferiu o 
pedido de tutela provisória para determinar que a ré, ora agravante, se abstenha 
de cancelar/suspender a pensão recebida pela autora, ora agravada, e ainda, 
caso já tenha se operado o cancelamento/suspensão, que a demandada promova 
o pagamento da pensão em folha suplementar. Foi fixada multa diária no valor 
de R$ 100,00 (cem reais), no caso de descumprimento da ordem judicial.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 77, 
498 e 1.022, todos do CPC/15; e 884 do CC.

Defende que:

Em Embargos de Declaração, a União pugnou para que o v. acórdão 
expressamente se manifestasse acerca da vigência dos arts. 497 e 77 do CPC 
(art. 461 e 14 do CPC/ 73, também artigos 620 e 625 do CPC/ 73 c/c art. 6 da 
LINDB), art. 884 CC (art. 369 e 374 IV NCPC).

Também foi omisso acerca da questão de que a multa aplicada à 
hipótese (multa diária de R$ 100,00) é totalmente desarrazoada, não tendo sido 
sequer justificada pelo d. Juízo, nem pelo v. acórdão. Não é crível que se 
permita ao autor da ação o enriquecimento sem nenhuma causa (art. 884 do 
código civil). (fl. 120)

No mérito, afirma que não se fixa a astreinte para a Administração 
Pública, eis que milita em seu favor a presunção de que cumprirá a decisão 
judicial, só tendo a mesma espaço quando houver resistência à ordem emanada 
do juízo.

Pugna pela limitação do valor total da multa diária bem como 
elastecido o prazo para o cumprimento da obrigação antes de sua incidência, 
ante sua falta de razoabilidade.

Não foram apresentadas contrarrazões. 

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n° 7/STJ.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
recurso.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
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fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

Nos termos da jurisprudência consolidada deste Superior 
Tribunal de Justiça não é inadequada a previsão de incidência de multa 
cominatória diária para eventual descumprimento de decisão judicial, ainda 
que seja contra a Fazenda Pública. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. OFENSA AOS ARTS. 461 E 461-A 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. VALOR. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, é cabível, mesmo contra 

a Fazenda Pública, a cominação de astreintes como meio executivo para 
cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do 
CPC).

5. Rever o valor da multa ou o prazo estabelecido para cumprimento 
da obrigação estabelecida demanda revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1661531/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO. 
PENDÊNCIA DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
IRRELEVÂNCIA. MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Corte Especial já decidiu que "o comando legal que determina a 
suspensão do julgamento dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 
CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os 
recursos especiais já encaminhados ao STJ"

2. Admite-se a imposição de multa diária em desfavor da Fazenda 
Pública em face do descumprimento de obrigação de fazer.

3. É inviável a análise, em agravo regimental, de matéria não 
suscitada oportunamente pela parte nas contrarrazões ao recurso especial, por 
se tratar de inovação recursal.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1303355/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 16/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. É adequada a previsão de incidência de multa cominatória diária 
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para eventual descumprimento de decisão judicial, ainda que seja contra a 
Fazenda Pública. Nesse sentido, dentre outros: AgRg no REsp 1129903/GO, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 24/11/2010; AgRg no 
Ag 1247323/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
01/07/2010; AgRg no REsp 1064704/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 17/11/2008).

2. O valor estabelecido pela instância ordinária para multa 
(astreintes) pode ser revisto nesta esfera, tão somente nas hipóteses em que a 
condenação revelar-se irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso, uma vez que a multa 
diária imposta no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) não se mostra exorbitante.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 290.270/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 
29/05/2014)

No mais, a jurisprudência desta Corte possui entendimento no 
sentido de que não é cabível a revisão do valor fixado pelas instâncias 
ordinárias a título de multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, 
ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ, 
salvo, em caráter excepcional, quando o quantum arbitrado se mostre irrisório 
ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. FUNDAMENTAÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
INEXISTÊNCIA DE EXORBITÂNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte possui entendimento no sentido de 

que não é cabível a revisão do valor fixado pelas instâncias ordinárias a título 
de multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ, salvo, 
em caráter excepcional, quando o quantum arbitrado se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1234769/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 
26/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE REMÉDIO. ASTREINTES. POSSIBILIDADE. 
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REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ.

(...)
3. Admite-se a diminuição do valor das astreintes quando 

considerado desproporcional em relação à obrigação principal. A 
irrazoabilidade, porém, não pode ser aferida pelo simples cotejo entre os 
valores perseguidos na ação original e o montante acumulado da penalidade, 
devendo a avaliação tomar em conta as circunstâncias do caso concreto.

4. Na hipótese, é impossível afirmar a injustiça da solução 
apresentada pela instância de origem sem nova análise de fatos e provas. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 725.480/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 23/06/2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
a e b, do RISTJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. 

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

 

  

Documento: 94337957 Página  5 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019


